
PREFEITURA MUNICIPAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

DE BELO HORIZONTE GERENCIA DE COMPRAS

TERMO DE REFERENCIA
DISPENSA DE LIc1TAçAo N° 014/2021

1 UNIDADE REQUISITANTE

1.1.Gerência de Assistência Farmacêutica e Insumos Essenciais-GAFIE

[ RESPONSAVEL PELA EMLSSAO:
-

1
2.1.DaniellaAgi'esta Lovato da Silva BM 125047-5

13 DATA I
3.1.03/03/2021

4 OBJ7ETO

4.1.Constitui objeto desta Dispensa de Licitaçäo a aquisicäo de insumos odoiitologicos, conforme
condiçOes, quantidades e exigências estabelecidas nesses instrumentos.

LENOL DE
BORRACHA, PARA

ISOLAMENTO
ABSOLUTO EM

ODONTOLOGIA, EM

19993 PURISSIMO LATEX
CAIXA 80% 300

ESPESSURA MfNIMA
DE 0,2 MM, CAIXA

COM NO MINIMO 26
UNIDADES DE 13,5 X

_____

13,5CM DE TAMANHO.
_______ ________

__________

CIMENTO PARA
oBTuRAcAo DE

CANAlS
RADICULARES TIPO

FILL. CAIXA
26976 CONTENDO 0 CAIXA 80%

SEGUINTE CONJUNTO: 130
PO: FRASCO COM 12
GRAMAS E LIQUIDO:

FRASCO COM 10
______

MILILITROS.

I 5. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAçAo:
____

5.1.A aquisiço tern por finalidade garantir Os atendirnentos aos prograrnas e atividades
desenvolvidas nos Centros de Especialidades Odontológicos (CEOs) e Centros de Saiide
conforme prernissa constitucional do SUS de assegurar a promoção, proteço e
recuperação da saüde.
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Ressalto que tais rnateriais a serem adquiridos são essenciais para que não ocorra a
paralisação de atendimentos odontológicos relacionados a tratarnentos endodônticos e
restauradores realizados nos usuários dos servicos da rede SUS BH. 0 insurno lencol de
borracha é fundamental, principalmente, na protecão ao paciente contra acidentes e no
impedimento na contaminação corn a saliva do campo de trabaiho. E o cimento tipo fill é
fundamental na finalizacão do tratamento endodôntico, já que promove a obturacão dos
canais radiculares. Os insumos foram fracassados no Processo 04.000.026/20.71, Pregão
003/2020.

6. JUSTIFICATIVA DO QUANTITATIVO:

6.1.0 quantitativo estimado para essa aquisicão, considerou o estoque disponIvel no
almoxarifado central, e equivale a 6 meses de cobertura de estoque da SMSA.

7. JUSTIFICATIVA PARA A coNTRATAcAo POR MEIO DE DISPENSA

7.1 .Dispensa de licitação, artigo 24, inciso IV, da tel n° 8666/93.

8. TIPO:

8. 1 . Preço de mercado aliado a proposta que niellior atender ao interesse püblico.

[i VALOR ESTIMADO DA AQuIs1çAo:

9.! .A pesquisa de mercado apontou para os itens, nos termos das especificacOes e necessidades da
SMSA, como o valor praticado abaixo.

(' -.

Valor Estimado da Aquisico: I .

10. DoTAcAo (çOEs) oRçAMENTARIA (S):

1 0. I. As despesas decorrentes da presente aquisicäo serão acobertadas pelas seguintes dotaçöes
oi çanientarias -. k 3 J . r 3 / ( j

j L,

11. coND1çOEs DE HABILITAçAO:

II . I. Habilitação JurIdica: conforme art. 28 da Lei 8.666/93.

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

h) Ato coristitutivo. estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado, em se
tratando de sociedades cornerciais e, no caso de sociedades por açOes, acornpanhado de
docurnentos de eleicão de seus administradores;

c) lnscricão do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercIcio;
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d) Decreto de autorizacäo, em se tratando de empresa ou sociedade estrailgeira em
funcionamento no Pals, e ato de registro ou autorizaço para funcionarnento expedido
pelo órgo competente, quando a atividade assim o exigir;

Observaçao: Para todos os efeitos, considerase corno ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, o documento de constituicäo da empresa.
acompanhado da(s) ültirna(s) alteracäo(oes) referente(s) a natureza da
atividade comercial e a administração da empresa, ou a Itirna alteraçao
consolidada.

11 .2. Regularidade Fiscal e Trabaihista conforme art. 29 da Lei 8.666/93
a) Prova de inscricão no Cadastro Nacional de Pessoa JurIdica (CNPJ);

b) Prova de inscricào no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo ao dornicllio ou sede do licitante, pertinente ao seu rarno de atividade e
compatIvel corn o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para corn as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do
domicllio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço (FGTS), dernonstrando situacão regular no cumprirnento dos encargos
sociais instituldos por lei.

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalbo, mediante
apresentaçao de certido, nos terrnos do TItulo Vu -A da Consolidacao das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto -Lei n° 5.452, de 1° de rnaio de 1943.

II .3. Qualificação Técnica conforme Artigo 30 da Lei 8.666/93:

a) Atestado(s) de Capacidade Técnica, ernitido(s) por pessoajurIdica de direito piiblico ou
privado, cornprovando que o licitante fornece ou forneceu bens de natureza compatIvel
corn o(s) objeto(s) do(s) tote(s) arrematado(s)

a.2. 0(s) atestado(s) deverá(ao) estar ernitido(s) em papel(eis) timbrado(s) do(s)
orgao(s) ou da(s) Empresa(s) que o expediu(ram), ou deverá(ão) conter carimbo do
CNPJ do(s) mesmo(s) ou outra inforrnaçao que permita a devida identificacao do
emitente.

a.3. 0(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ao) ser apresentado(s) em nome da
empresa, corn CNPJ da rnatriz e/ou da(s) fitiat(ais) do ticitante.

a.4. No será(ão) aceito(s) atestado(s) de capacidade técnica ernitido(s) peto próprio
licitante.

b) Alvará Sanitário, vigente na data da disputa do preco;

c) Autorizaçäo de Funcionarnento de Empresa ernitido pela ANVISA, vigente iia data da
disputa do preço;
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d) Certificado de Registro no Ministério de Saáde, ou publicacäo cornpteta no diário Oficial da
União, corn despacho da concessão de Registro, referente ao produto ofertado ou dectaraço de
isençäo de registro;

1. Näo serão aceitos corno comprovante de Registro no Ministério de Satide
protocolos de pedido de registro.

2. Seräo aceitos como comprovante de Registro 110 Ministério de Saüde Os pedidos de
renovaço do registro ou da isencäo.

11 .4. Qualificação Econômico-Financeira conforme art. 31 da Lei 8.666/93:

a) Balanco Patrimonial e Demonstracão Contábil do Resultado do Ultimo ExercIcio Social
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, que dernonstrem a situaco financeira do
licitante, vedada a sua substituicäo por balancetes ou balancos provisórios, devendo ser
observados Os subitens abaixo para o devido enquadrarnento.

a. 1. Serão considerados, 'na forma da lei", o Balanço Patrimonial e a Dernonstracão
Contábil do Resultado do Ultirno Exercicio Social, assirn apresentados:

a) publicados em Diário Oficial; ou
b) publicados em Jornal; ou
c) por fotocópia do livro Diário, devidamente registrado/autenticado na Junta

Comercial da sede ou dornicIlio do licitante ou registrado no órgão de registro
equivalente, inclusive corn os Termos de Abertura e de Encerramento; ou

d) na forma de escrituraco contábil digital (ECD) nos termos da Instrucao
Normativa da RFB.

a.2. As empresas corn menos de urn ano de existência, desde que não enquadradas no
art. 1.065 do Codigo Civil, devem apresentar Balanco de Abertura devidarnente
registrado/autenticado na Junta Cornercial da sede ou domicIlio do licitante ou
registrado no órgäo de registro equivalente.

a.3. 0 Balanço Patrimonial (inclusive o Balanço de Abertura) e a Dernonstraço
Contábil do Resultado do Ultirno ExercIcio Social devero estar assinadas por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidarnente registrados no
Conseiho Regional de Contabilidade.

b) Cálculo dos Indices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da
aplicacäo das formulas abaixo, sendo considerado habilitado o licitante que apresentar
resultado igual ou major que 1 (urn), em todos os Indices aqui mencionados:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

b. 1. 0 licitante que apresentar resultado menor que 1 (urn) em qualquer dos indices
referidos no subitem acirna deverá comprovar patrimônio lIquido ou capital social
mmimo de 10% (dez por cento) do valor da proposta.
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b.2. Reserva-se ao pregoeiro o direito de efetuar os cálculos, caso o memorial dos
cálculos dos indices no seja apresentado.

c) Certidio negativa de falência. recuperacão judicial ou extrajudicial. expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurIdica, ou de execucão patrimonial. expedida no
domicIlio da pessoa fisica, quando for o caso.

d.l. Na hipótese em que a certid.o para recuperaçio judicial ou extr judicial for
positiva. deve o I icitante apresentar comprovante da homologaçaodeten niento.

pelo juizo competente, do piano de recuperaçio em vigor.

11 .5. Declaraçao expressa de que o licitante não emprega trabaihador menor nas
situacOes previstas no inciso XXXIII do art. 7° da Constituicào da Repfiblica, conforme
modelo do Anexo IV.

112 CRITERIOS DE AvALIAçAo E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

12.1. Critério dejulgamento: Preço de mercado aliado it proposta que meihor atender ao
interesse püblico.

12.2. A proposta de precos deverit conter:

12.2.1.A razito social, n° do CNPJ, endereco, telefone e endereco eletrônico do
fornecedor;

12.2.2. Amodalidade e o nümero da dispensa;

12.2.3. Especificaco do(s) produto(s) conforme este TR;

12.2.4. A marca e modelo (se houver) do(s) produto (s);

12.2.5. Embalagern primária e secundária corn os respectivos quantitativos;

12.2.6. Validade da proposta de 90 (noventa) dias, contados da assinatura;

12.2.7.0 valor global do lote, discriminando o preco unitário e total do(s) itern(ns) que o
compôe:

12.2.7.1. 0(s) valor(es) unitário(s) deve(m) ser apresentado(s) em moeda nacional,
em algarismo e por extenso corn no máximo 02(duas) casas decirnais.

12.2.7.1.1. Quando o valor total/global resultar em valor corn mais de 04
(quatro) casas decirnais após a vIrgula, o valor deverit ser adequado ao
limite de 02 (duas) casas decimais.

12.2.8. Comprovação de registro dos itens na ANVISA.

12.2.9. Os precos ofertados devern ter como referência os praticados no mercado para
pagamento em ate 30 (trinta) dias e devern cobrir todas as despesas inerentes ao
fornecimento dos itens, tributos, encargos, custos financeiros e dernais onus que
porventura possam incidir sobre a aquisiçito.
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13 AMOSTRAS I
13.1. Para fins de verificaçäo da adequabilidade do produto em face das exigências

deste termo de referência, poderâo ser solicitados ao(s) fornecedor a entrega de
amostra(s), no prazo de 1 dias tutu.

13.2. A(s) amostra(s) deverá(o) ser entregues nas dependências da OCOMP- SA -

Gerência de Compras e Licitacöes da Secretaria Municipal de Saüde, situada na Avenida
Afonso Pena, 2336 - 6° andar - Savassi, CEP 30130-012, Belo Horizonte/MG, no
hoi'ário de 09h as 17 h.

14 PRAZODEENTREGA

14. 1. 0 prazo maxirno de entrega do (s) produto (s) será de ate 10 (dez) dias corridos, contados
a partir do recebimento da Nota de Empenho pela Contratada/Detentora.

14.1.1. Se o prazo terniinar em final de semana ou feriado nacional ficará autornaticamente
prorrogado para o primeiro dia (itil subsequente.

1 LOCALDEENTREGA I
15.1. 0 local para entrega será: Gerência de LogIstica, Apoio a Rede e Almoxarifado - Rua

Piraquara 325 - Vila 0este - Belo Horizonte, horário de 9:00 as 16:00.

15.2. 0(s) produto(s) deverá(äo) ser descarregado(s) e entregue(s) no interior do local
estipulado para a entrega. A mesma deverá ser agendada pelo telefone 3277-9090.

116 FORMA DE ACONDICIONAMENTO E TRANSPORTE

I 6. I. Os produtos deveräo ser entregues em sua(s) embalagern(ns) original(is) e individual(is),
dentro da inais perfeita integridade, ou seja, sem avarias e/ou danos no rnanuseio, devendo estar
protegidos da incidéncia solar direta, do calor excessivo on umidade.

17 coNDIçOEs DE RECEBIMENTO

17. I. 0 recebimento do(s) produto(s) no local designado será feito por servidor ott cornissão
constitu Ida para este urn e obedecerá ao seguinte trâmite:

17.1 .1. 0 fornecedor dirigir-se-a ao local da entrega munido da Nota Fiscal, Nota de Empenho e
os laudos de qualidade dos medicarnentos que seräo fornecidos;

1 7. 1 .2. A cornissão/servidor, de posse dos docurnentos apresentados pelo Fornecedor, receberá
o(s) produto(s) provisoriarnente por 15 (quinze) dias corridos, para verificaçào de
especificacào(Oes), quantidade(s), marca(s), preco(s), prazo(s) e outras exigências que se
fizerem pertinentes:

17.1 .2.1. Encontrando irregularidade ou caso o(s) produto(s) esteja(m) fora dos padroes
determinados, a unidade recebedora o(s) devolverá para regularizacao no prazo
rnáxirno de 5 (cinco) dias corridos, 0 atraso na substituiço do(s) mesmo(s) acarretará
a suspensäo dos pagarnentos, alérn da aplicaco das penalidades previstas no termo de
referenda;

Página 6 de 11



- PREFEITU MUNICIPAL
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

DE BELO HORIZONTE GERENCIA DE COMPRAS

17.1.2.2. Aprovando o(s) produto(s), o(s) receberá definitivamente em ate 15 (quinze) dias
corridos contados do recebiniento provisório, mediante recibo aposto na Nota Fiscal
respectiva.

17.2. Em caso de irregularidade näo sanada pelo Fornecedor, a comisso/servidor redtizirt a
termo os fatos ocorridos e encaminhará ao Orgo competente para providências de penalizacao.

17.3. Somente sero aceitos produtos com mInirno de 80% de vida i'itil, considerando a data de
recebirnento.

118 CoNDIçOES DE PAGAMENTO

1 8.1. Os docurnentos fiscais deverão ser atestados pelo servidor ou comisso responsável pelo
recebirnento do(s) produto(s), após o recebirnento definitivo do(s) mesmo(s).

1 8.2. 0 pagarnento seth efetuado em ate 30 (trinta) dias contados do adimplemento. pela
Diretoria Fiiîanceira ou equivalente da Secretaria Municipal de Saüde.

18.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriarnente, discriminar a marca, modelo (se
houver) e o quantitativo efetivarnente entregue.

1 8.4. Havendo irregularidades iia emissäo da Nota Fiscal/Fatura o prazo para pagamento será
contado a partir da sua reapresentaço devidamente regularizada.

I 19 OBRIGAçOES DO FORNECEDOR

19.1. Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de Empenho ou
outros instrumentos hábeis enviados pela SMSA.

1 9.2. Atender, no prazo máxirno de 03 (trés) dias iteis, as convocaçOes para retirada da(s)
Nota(s) de Empenho ou de outro instrurnento hábil.

19.3. Atender a todos os pedidos de fornecimento, nâo se admitindo procrastinacäo em funçäo
de pedido de revisäo de preco ou substituição de marca.

19.4. Praticar, sempre, o(s) preço(s) e as marca(s) vigente(s) contido(s) na proposta.

19.5. Entregar o(s) produto(s) 110 prazo, local e condicOes estabelecidos, cumprindo, fielmenie,
todas as disposiçoes constantes deste instrurnento.

19.6. Responsabilizar-se pelo transporte do(s) produto(s) de sen estabelecimento ate o local
determinado, bern como pelo sen descarregamento ate o interior do local de entrega.

19.7. Garantir a boa qualidade do(s) produto(s) fornecido(s). respondendo por qualquer
deterioraçao, substituindo-os sempre que for o caso.

19.8. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto a execucão do
fornecin-iento, nos termos deste instrumento e da legislacao aplicável.

19.9. Cornunicar a SMSA toda e qualquer alteração de dados cadastrais para atualizaçâo.

19.10. Apresentar, sernpre que solicitado pela SMSA, comprovaçâo de cumprimento das
obrigaçOes tributárias e sociais, bern como outras legalmente exigidas.
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19. 11. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários,
tributários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário a
execuç{o do fornecirnento.

19. 12. Arcar corn todas as despesas pertinentes ao fornecimento contratado, tais como tributos,
fretes, embalagern e demais encargos.

19.13. Responder, integralmente, pelos danos causados a SMSA ou a terceiros, por sua culpa ou
dolo, decorrentes da contrataço, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato da
execuçâo ser fiscal izada ou acornpanhada por parte da SMSA.

20 oBRIGAçOESDASMSA

20.1. Solicitar, acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) produto(s), assirn como se
responsabilizar pelo pedido dentro dos quantitativos fixados.

20.2. Promover a formalizaçäo do contrato ou instrumento equivalente.

20.3. Zelar pelo cumprimento dos atos relativos as obrigacoes que assumir contratualmente,
bern corno pela aplicacao de eventuais penalidades decorrentes do descumprirnento do
instrurnento contratual.

20.4. Executar os atos relativos a cobrança do cumprirnento pelo Fornecedor das obrigacOes
contratualmente assumidas e a aplicacao, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprirnento de cláusulas contratuais.

20.5. Pagar no vencirnento a fatura correspondente ao fornecimento do(s) produto(s).

20.6. Fiscalizar a manutenção das condicoes de habilitaçäo e qualificaçöes do Fornecedor,
durante toda a execução do fornecirnento, em cumprimento ao disposto no Inciso XIII do artigo
55 da Lei 8.666/93 edo Decreto 15.185/2013.

21 DOCONTRATO I
21 .1. 0 contrato será substituldo por Nota de Empenho.

22 sANçOEs ADMINISTRATIVAS

22. 1. 0 descumprimento total ou parcial das obrigacOes assumidas caracterizará a
inadirnplência do fornecedor, sujeitando-a as seguintes penalidades:

22.1 .1 . Advertência.

22.1 .2. Multas nos seguintes percentuais:

a) multa rnoratOria de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na
entrega dos produtos, ate o limite de 9,9%, correspondente a ate 30 (trinta) dias de atraso,
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, excluIda, quando for o caso, a
parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;

b) multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da contrataco em caso
de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente;
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c) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da contratacão na hipótese de o infrator
retardar o procedimento de contrataçäo ou descumprir preceito normativo ou as obrigacOes
assumidas;

d) multa de 3% (três por cento) sobre o valor total da contratação quando houver o
descumprimento das normas jurIdicas atinentes ou das obrigacOes assurnidas;

e) multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da contrataçäo na hipótese de o
infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as especificaçOes, condiçOes e
qualidade contratadas e/ou com vIcio, irregularidade ou defeito oculto que o tornern
irnpróprio para o firn a que se destina;

22.1.3. Impedimento de licitar e contratar, corn o consequente descredenciamento do
SUCAF - Sistema Unico de Cadastro de Fornecedores do MunicIpio de Belo
Horizonte, nos termos do art. 7° da Lei n° 10.520/02 e do art. 49 do Decreto
Municipal n° 17.3 17/2020.

22.1.4. Declaraço de inidoneidade para licitar e contratar corn a Administraçiio Pb!ica.
enquanto perdurarem os rnotivos deterrninantes da punicäo ou ate que seja
prornovida a reabilitaçao perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos
terrnos do inciso IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93.

22.2. As penalidades de advertência e multa serào aplicadas pelo Diretor competente.

22.2.1.Nos casos previstos pela legislacao, as rnultas poderão ser descontadas do
pagarnento irnediatamente subsequente a sua aplicação e/ou garantia contratual.

22.2.2. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, alérn da perda desta.
responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagarnentos
eventualrnente devidos ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

22.3. A penalidade de irnpedirnento de licitar e contratar será aplicada pelo Secretário
Municipal Adjunto competente.

22.4. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar corn a
Adrninistração Piliblica será aplicada pelo Secretário Municipal competente.

22.5. Na notificaçao de aplicacao das penalidades de advertência, multa e impedirnento
de licitar e contratar será facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias üteis.

22.6. Na notificação de aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade será
facultada a defesa prévia no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias ilteis.

22.7. No caso de aplicação das penalidades previstas será concedido prazo de 10 (dez)
dias tteis para apresentação de recurso.

22.8. As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas em conjunto ou
separadarnente, após a análise do caso concreto e não exirne a Contratada da plena
execução do objeto contratado.
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22.8.1.Na hipOtese de cumulacâo a que se refere o subitem acirna seräo concedidos os
prazos para defesa e recurso aplicáveis a pena mais gravosa.

22.9. 0 atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como
inexecuçao total do Contrato, devendo o instrumento respectivo ser rescindido, salvo
razOes de interesse püblico devidamente explicitadas no ato da autoridade competente

pela contrataçäo.

22.10. Poderá, ainda, ser objeto de apuraco e processo administrativo a prática
consideradaabusiva, inclusive aquela caracterizada por proposta corn preco
wandestarnente rnaj oi ado ou inexequivel

2IORGAO F (ERENC1A RESPONSAVEL PELO ACOMPANHAMENTO F FEScALIZAçAO
DO RECEBIMENTO

23.1. A fiscalização e gesto do contrato serào exercidas conforme abaixo:

Gestor: Vanessa Souza Assuncão Silva, BM 109.6840 - GAFIE
Fiscal: Daniella Agresta Lovato da Silva, BM 125.047-5 - GAFIE
Fiscal: Amanda Isabela Firmino Gornes , BM 125.857-3 - GAFIE
Apoio do Fiscal: Guilherme Soares de Souza, BM 100.121-1 - GELOG

24 CONSORCIO I
24. 1. It vedada a participacäo de empresas reunidas erri consórcio.

Justificativa:
A participacâo de consórcio Iiäo garante e/ou amplia a conipetitividade, podendo ate restringir a
concorréncia, pois as empresas consorciadas deixariarn de competir entre si e ainda não dana condiçoes
de participacäo a outras empresas, levando a Administraçäo a näo selecionar a proposta mais vantajosa.

25 SUBCONTRATAçAO

25.1. It vedada a subcontrataco, cesso ou transferëncia total ou parcial do objeto contrato, exceto

na hipótese de serviço secundário que näo integre a essência do objeto, desde que expressamente

autorizada pela Adrninistraco Municipal, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade
do fornecedor.
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26. DO ACESSO A INFORMAçAO E SUA DIVULGAçAO

26. I . A lie itunte!contatada tka ciente de quc ocorrer a publ ieaco dos dados pcoa k eon blue

complelo e CPF de sen sócio representante los instruflicntos uridicos celebrados, quc serIo

publ icados em portal de transparncia corn acesso i\re. pam fins de cuniprilnenbo da I ci de

Acesso i In lormaçao.

Belo Horizonte, 03 de niarço de 2021

G.

(JOe
'

ASSINATURA DO RESPONSAVEL PELAISSAO

\O
s

ASSINATURA DA AU/tIDADE COAVITENTE
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